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ANExo 1
TERMO DE REFERÊNCIA

ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secretaria de Saúde (SESA).
OBIETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E c0NsERvAçÃo Dos PRÉDIos DA SECRETARIA DE
SAÚDE (MANUTENÇÃO PREDIAL), COM O OBIETIVO DE PREVENIR DESGASTE5, PLANEIAR A
CONSERVAÇÃO E DETECTAR PROBLEMAS DE MODO A GARANTIR UMA BOA GESTAO DE RECU_RSDS
FÍSICOS E MATERIAIS. DE ACORDO COM A TABELA SEINFRA 24 E 24.1 [COM DESONERAÇAO] -
TABELA DE PLANOS E SERVIÇOS E TABELA DE PREÇOS DE INSUMOS, QUE ENCONTRAM-SE NO
SITE: Mmgfl §glnf`ra.ce.g_Qv.b¡ e MI/ E TABELA SINAPI 03/2018, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO,
DO FORMA DE EXECUÇÃO: INDIRETA
TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO EM CIMA DOS PREÇOS E VALORES DA
TABELA SEINFRA 24 E 24-.1[COM DESONERAÇÃO] - TABELA DE PLANOS E SERVIÇOS E TABELA DE
PREÇOS DE INSUMOS E TABELA SINAPI 03/2018.
DA FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA
LOCAL D0 PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada
ã Av. Manoel Castro, nfi 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

ORIGEM. MODALIDADE, CRITÊRIO DE IULGAMENTO E ESPECIFICACAO DOS ITENS/LOTE.

O presente termo de referência É oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da Secretaria de
Saúde, conforme especificações dos itens abaixo discriminadas.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com critério de
julgamento: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO EM CIMA DOS PREÇOS E VALORES DA TABELA
SEINFRA 24- E 24-.1 (COM DESONERAÇAO) - TABELA DE PLANOS E SERVIÇOS E TABELA DE
PREÇOS DE INSUMOS E TABELA SINAPI 03/2018, tudo com fundamento da Lei N°.10.520/02 C/c
Lei N51. 8.666/93.

IUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação dos serviços de engenharia, conservação e manutenção predial (manutenção preventiva
e corretiva] e reformas nas edificações fisicas e equipamentos vinculados da Secretaria Municipal de
Saúde, tendo por base, tendo como base os itens constantes da tabela SEINFRAOZ4 ou 024.1 (com
desoneração) e Tabela SINAPI 03/2018, com fornecimento de mão de obra, materiais, peças de
reposição. A degradação dos prédios e equipamentos públicos vinculados à Secretaria de Saúde, deste
Municipio, ocorre, especialmente, pelas ações do tempo, insalubridade, unidade, calor, atos dc
vandalismo, dentre outros fatores do nosso dia a dia. A contratação ora requisitada, visa manter o
espaço, prédio e equipamentos públicos em condições seguras. oferendo conforto e segurança a
população. Diante de tais fatos, pedimos para que seja autorizado a abertura de procedimento
licitatório em tela para que possamos iniciar os serviços que já são necessários, visando proporcionar
a população de Morada Nova melhores condições a serem atendidas nos equipamentos de
responsabilidade da Secretaria de Saúde. Q
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DO VALOR ESTIMADO PARA A FUTURA CONTRATAÇÃO

VALOR VALOR VALOR
ITEM DESCRIÇÃO DOSSERVIÇOS ESTIMADO ESTIMADO ESTIMADO

PAB MAC SESAsELE‹;Ão DE Mau-ioR i=Roeos'rA ATRAVÉS DE
Racismo DE PRe‹;os PARA A FUTURA PREsTAçÃo
De sERv1ços DE MANUTENÇÃD E coNsERvAçÃo
Dos PRÉDIOS DA sEcRErARiA DE SAÚDE
(MANU-rENçÀo PREDIAL), com o oeicnvo DE
PREVENIR DescAsrEs, PLANEJAR A coNsERvAçÃo E
DETEcTAR i=RoB1,EMAs DE Mooo A GARANTIR uMA

1 BOA GESTÃO DE RECURSOS FÍSICOS E MATERIAIS, DE 1.930.000,00 618.000,00 200.000,00
ACORDO COM A TABELA SEINFRA 24 E 24.1 (COM
DESONERAÇÃO] - TABELA DE PLANOS E SERVIÇOS E
TABELA DE PREÇOS DE INSUMOS, QUE ENCONTRAM-
SE NO SITE: www.se'11f'a.ce.g5zv.Lz[ e
www.der.cg.gg;¿.Lzr E TABELA SINAPI 03/2013.
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE
TERMOI VALOR GLOBAL ESTIMADO R5

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA 0 DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
A manutenção corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob demanda, nos sistemas
integrados às instalações prediais, dispositivos hidrossanitários, pluviais, instalações e dispositivos
elétricos, instalações e dispositivos de rede telefônica e lógica, de combate e prevenção a incêndio e
sistema de proteção de descargas atmosféricas (SPDA), bem como reconstituição das partes civis
afetadas;

Os componentes de edificação abrangidos na manutenção constituem, em sua maioria, nas seguintes
atividades:

a) Serviços a serem realizados sempre que solicitado pelo CONTRATANTE nas instalações
hidrossanitárias e pluviais:

b] Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e esgoto,
conexões, registros [internos e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos sanitários.
caixas sifonadas. substituindo-os, caso necessário;

c] Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (internas e externas), válvulas de mictórios,
registros, engates, sifões, caixas slfonadas e outros dispositivos, trocando~os ou reparando-os,
quando necessário:

Pd) Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso necessário; L/
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e) Reparar ferragens e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo o que estiver daniñcado;

f] Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de água pluvial, procedendo à
limpeza e eliminando quaisquer irregularidades, caso encontradas;

g) Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de sistemas de refrigeração,
reparando quaisquer vazamentos encontrados, com ou sem substituição de encanamentos, calhas,
bacias, conexões, suportes, etc.;

h) Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento de água.
consertando ou substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras, boias e outros
dispositivos hidráulicos danificados;

i) Corrigir falhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a manutenção de encanamentos,
conexões, registros, flanges, respiros e outros dispositivos hidráulicos, reparando ou substituindo
aqueles que estiverem danificados;

j) Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo as irregularidades
encontradas;

i‹) Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos sanitários, caixas sifonadas,
raios e caixas de inspeção. etc.:

I] Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos
equipamentos hidrossanitários e normas vigentes.

Serviços a serem prestados nas instalações elétricas prediais:

a] Os serviços de manutenção preventiva e corretiva elétrica deverão ser realizados em todas as
instalações e equipamentos elétricos dos prédios. com exceção dos seguintes equipamentos:
transformador da rede de alta tensão, elevadores, centrais de ar- condicionado, equipamentos de ar
condicionado individuais, máquinas de reprografia, equipamentos de tecnologia da informação e
equipamentos elétricos portáteis que não integram as instalações prediais, tais como: televisores,
aparelhos de som e seus acessórios, geladeiras, frigobar, bebedouros, etc.

b] Serviços a serem realizados sempre que solicitado pelo CONTRATANTE nas instalações elétricas
prediais: `

c) Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores, balanceamento
de fases, substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores. medição de correntes,
tensão, etc.;

d) Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas instalações internas
quanto externas, incluindo o conserto ou a substituição de condutores, interruptores, lâmpadas,
reatores, starts e tomadas, sejam externas ou de embutir, simples ou tripoiar, com ou sem
aterramento;
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e) Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, dc baixa tensão, incluindo quadros de distribuição,
disjuntores, condutores, canaletas, calhas, receptáculos, interruptores, equipamentos, instalações,
etc., substituindo os itens necessários;

I) Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de equipamentos diversos, como
microcomputadores, máquinas reprográficas, etc., substituindo os itens necessários;

g) Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo os itens necessários;

h] Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como: reatores, fotocéluia,
contactores, relês, minuterias, chaves de baixa tensão, fusiveis, cigarras, etc.;

i) Realizar a manutenção ou substituição de luminárias, quando a sua operação for insuficiente ou
provocar frequentes queimas de lâmpadas;

j] Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos reatores,
base dos soquetes, disjuntores, `etc;

k) Realizar a medição dos circuitos para veriñcar o estado da iiação, corrigindo ou substituindo
aqueles que apresentarem descontinuidade, rupturas ou defeitos que afetem o nivel detensão de
tomadas, lâmpadas, equipamentos, etc; `

l) Realizar a manutenção corretiva em cercas elutrificadas e sistema de alarme, substituindo os itens
necessários e corrigindo quaisquer irregularidades encontradas, incluindo a limpeza externa
necessária ao seu bom funcionamento;

m) Ativar e mudar pontos elétricos;

n) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos
sistemas elétricos e das normas vigentes.

Serviços a serem prestados nas instalações civis:

a) Os serviços de manutenções corretivas nas instalações civis compreendem todas as atividades que
exigem intervenções que visam a corrigir e reparar imperfeições e falhas em esquadrias, portas,
portões, paredes, calhas, pinturas, pisos, forros, calçadas, muros, etc.

b) Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, capacidade de
escoamento e pontos de interferência, deforma a identificar anomalias;

c) Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, azulejos,
cerâmicas, granitina, granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções, calafetação de juntas);

d) Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a existência de
trincas, descolamentos, manchas e infiltrações; A
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e) Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os mesmos
materiais anteriormente empregados, de forma a manter o nivelamento e a pintura na mesma cor já
existente;

f) Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, consertos
ou, se necessário, substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas,
prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina;

g) Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de distribuição elétricos, quadros telefônicos e
molduras de equipamentos de ar- condicionado, corrigindo o que for necessário;

h) Corrigir falhas em calçadas, pátios. revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, corrímãos,
alamhrados, muros e portões;

i) Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os pontos
instáveis;

j) Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem dilatações,
quebras, trincas, recalques. et‹:.;

l‹) Realizar correções em paredes eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, pinturas;

l)` Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes impermeabilizadas e
marquises, se necessário, proceder à remoção da vedação existente e realizar nova
impermeabilização e proteção mecânica;

m) Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-condicionado de janela,
corrigindo as' falhas encontradas e/ou substituindo partes, quando necessarios;

n) Executar a inspeção geral nas esquadrias. realizando lixamentos, soldas, pinturas. vedações,
regulagens nas fixações e remoção de partes enferrujadas, se necessário;

o) Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos;

p] Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e escoamento de águas
pluviais;

q) Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, reaperto de
parafusos, instalação e/ou substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a
corrigir/reparar portas, janelas e montagens de moveis em geral;

r) Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro);

s) Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, acessórios de
banheiro e copa, suportes, etc.
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Serviços de telefonia e rede de cabeamento estruturado a serem prestados sempre que solicitado:

a) Os serviços de manutenção em telefonia e cabeamento estruturado compreendem a instalação e
transferência de ramais, lançamento de cabos, instalação e substituição de peças, blocos de ligação,
dispositivos de proteção, conectorização de pontos. montagem de patch-panels e demais
componentes da rede interna dos imóveis relacionados no item supra;

b) Realizar identificação dos circuitos lógicos e das linhas telefônicas, comutação de pontos lógicos
de dados para voz e vice-versa;

c) Organizar fiação, limpar os distribuidores gerais e realizar confecção e ligação de extensões
telefônicas;

d) Realizar reparos para solucionar falhas como: linha muda, ruídos, interferências, mau contato,
intermitências e outras falhas que comprometam a boa comunicação;

e) instalar e/ou remanejar pontos telefônicos e de rede lógica de dados;

I) Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores defeituosos:

g) instalação fisica do link de dados entre o DG telefônico e o modem;

h) Efetuar a rede interna de telefonia a partir do DG telefônico quando instaladas novas linhas
telefônicas.

Serviços em sistemas de ar condicionado a serem prestados sempre que solicitado pelo Contratante:

a) Os serviços em sistemas de ar condicionado consistem em promover as intervenções civis,
hidráulicas e elétricas necessárias para a instalação e mudança de local de aparelhos de ar
condicionado;

Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser executados com a utilização de técnicas
e rotinas adequadas, e em estrita concordância e obediência às normas técnicas vigentes, em
especial, Normas da ABNT, Manual de Obras Públicas - Edificações - Práticas da SEAP; Normas das
concessionárias de serviços públicos; Legislação de acessibilidade (NBR 9050) e as pertinentes ao
fim a que se destina a manutenção; Código de Obras das Prefeituras Municipais em vigor dos
respectivos locais; Regulamentos do Corpo de Bombeiros do Estado do Ceará e no que couber a
instrução Normativa SLTI/MPOG nfl 01 de 19 de janeiro de 2010 que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração
Pública.

Os serviços de manutenção predial também deverão observar as normas e legislação pertinente,
tendo por referência e orientação os títulos a seguir:
a) às disposições e rotinas constantes no presente Termo de Referência e Anexos; Q/
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b) às prescrições, recomendações e manuais dos fabricantes, relativamente ao emprego, uso.
transporte e armazenagem do produto;

c) às normas técnicas atualizadas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas] e do
INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia), em especial: NBR 14037/ABNT: Manual de operação,
uso e manutenção das edificações - conteúdo e recomendações para elaboração e apresentação.
NBR 5674/ABNT: Requisitos para o Sistema de Gestão de Manutenção. NBR 54-10/ABNT: Instalações
Elétricas de Baixa Tensão. NBR 54-14/ABNT: Execução de Instalações Elétricas de Alta Tensão. NBR
5419(NB 165): Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas. NBR 164-01/ABNT:
Instalações de ar~condicionado; NBR 5413/[NB 57): Iluminação de Interiores. NBR 19004/ABNT:
Gestão da Qualidade e Elementos do Sistema de Qualidade-Diretrizes.

d) às recomendações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): Normas 'Técnicas 001,
002, 003 e 004- os métodos analíticos. Resolução RE ng 09/2003, sobre qualidade do ar interior, em
ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo; Portaria ng 3523/GM do Ministério
da Saúde, o preenchimento do Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC). adotado para o
sistema de climatização, de acordo com as necessidades dos equipamentos.

e) às disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes; Resolução ng
456/2000/ANEEL: Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica.

g) às Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial: NR 06:
Equipamento de Proteção Individual (EPl).NR 10: Segurança em Instalações e Serviços de
Eletricidade. NR 19: Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção. NR 23:
Proteção Contra Incêndios.

h) à Resolução CONFEA n9 1025/09: Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de profissionals e
empresas de engenharia;

Í) aos regulamentos do Corpo de Bombeiro Militar do Estado de Ceará;

Í) às normas técnicas especificas, se houver.

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

Na realização dos serviços de manutenção corretiva todos os insumos (materiais, peças e
componentes) deverão ser fornecidos pela Contratada;

Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços aqui descritos deverão ser de boa
qualidade e manter o padrão existente nas edificações, devendo as amostras serem submetidas à
aprovação da fiscalização antes zdo seu emprego.

A Contratada deverá, de imediato e às suas expensas, disponibilizar todas as ferramentas e
equipamentos necessários à realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, inclusive, se
necessário, fornecer veiculos e máquinas específicas para realização de desentupimentos de redes
hidráulicas, bem como para a limpeza de fossas sépticas; Q/
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O Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos ou danos porventura causados a
estes equipamentos enquanto estiverem nas dependências dos imóveis relacionados neste
instrumento.

DA DURAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, o prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses,
incluidas eventuais prorrogações, conforme o inciso ll_Ld¡¿§ 39 do art. 15 da Lei ng 8.666. de 1993.

DA FONTE DE RECURSOS

As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

DA REVISAO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuado: contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [lPCA)e/ou o disposto na
Lei nã 8.666/93, art. 65. §19.

O lnterregno minimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital; `
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.

O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra~se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na
data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.

Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso
de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo Índice, sob pena
de preclusão.

Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do inten-egno minimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos próximos reajustes futuros;
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A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.

Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

DAS ALTERAÇOES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

Quando houver modificações do Projeto ou das Especificações para melhor adequação técnica aos
seus objetivos;

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados _e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

DO RECEBIMENTO DO OBIETO, E DA FORMA DO PAGAMENTO

O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituida pela Prefeitura
Municipal de Morada Nova, para este fim.

O objeto deste Contrato será recebido:
a] Provisoríamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanclado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA.

b) Deflnitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art.
69 da Lei nfi 8.666/93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.
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c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório de Obra citado no item "a" deste
subitem, deverá colocar em teste de operação todas as unidades construídas, considerando testes
de estanqueidade por um período mínimo de 60 (sessenta) dias, lindo os quais, caso não se
constate nenhum problema operacional e/ou construtivo, será procedido o recebimento
definitivo da obra, através de comissão especificamente designada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova.

O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da baixa
da obra no CREA e no INSS, inexistência de qualquer pendência no contrato.

Somente serão emitidos atestados técnicos de obra após a emissão do Termo de Entrega e
Recebimento Definitivo - TRDO e após os testes de operação de todas as unidades construídas, caso
não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de entregar os serviços contratados, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento] ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=IxNxVP

EM_= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
l = Indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso Q
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O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.

O "atesto" Fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou. ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se~á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante. 4

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriñcada. sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de entregar os serviços contratados, ou nao as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e iuntado ao processo de
pagamento.

0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito. mediante depósito em conta
corrente, naagência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada. ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

oAs OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações ,decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a l.ei no
8.666/93 e suas alterações posteriores;

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
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Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/ Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:

Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de
Morada Nova solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;

Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem
o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE;

Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso de ausência ou omissão
da FISCALIZAÇÃO. indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos iesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

Pagar seus empregados no prazo previsto em lei. sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscals, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando exclulda qualquer solidariedade da Prefeitura
Municipal de Morada Nova por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura
Municipal de Morada Nova;

Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o obieto do CONTRATO;

Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à União, Estado,
Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
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Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental c às precauções para
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no D.0.U. de 13/02/98;

Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou
contratados;

Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até o limite fixado no § 1°, do
art. 65, da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto à
CONTRATANTE, até 30 (trinta) días após a assinatura do mesmo;

Fornecer os equipamentos de proteçao individual aos seus funcionários, bem como aos
subcontratados e zelar pela segurança da comunidade.

Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados diariamente o
andamento dos serviços e os fatos relativos à execução das obras. Os registros feitos receberão o
visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de Morada Nova. As vias deverão
ser semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato da Prefeitura
Municipal de Morada Nova e da Contratada, ficando na sala técnica do canteiro de obras a 3ë via
pertencente ao livro de ocorrência. As justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do
contrato devem estar inseridas no livro de ocorrência na data de sua ocorrência anexando os
registros no pedido.

Prestar os serviços de acordo com a PLANILHA DE ORÇAMENTO BÁSICO E QUANTITATIVO, partes
integrantes do edital; _

Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;

Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem
como de cada material, matériaàprlma ou componente individualmente considerado, mesmo que não
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 11 medição,
cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas deilnidas no Programa de
Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção - PCMAT, no Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena, de
retardar o processo de pagamento;

Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da apresentação da
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primeira fatura. perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de retardar o processo de
pagamento;

Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matricula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, sob pena, de retardar o processo de pagamento;

Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a
execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administraçao;

Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 122 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor [Lei nfl 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utillzá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termos do artigo 111
da Lei n° 8.666, de 1993;

Quando o projeto referirase a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetlvel de privilégio, a
cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de
informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte ñsico de
qualquer natureza e aplicação da obra. ‹

Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo Ministério do
Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes e. em especial. estabelecer, implementar e
assegurar o cumprimento das Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria MTB n,'1 3.212, de
08/06/1978, e alterações posteriores, que regulamentam o art. 163 da Consolidação das Leis do
Trabalho(CLT): NR 9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA] e, NR 7 - Programa de
Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO), quando aplicáveis

DAS MEDIÇÕES

Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificações e critérios
constantes no PROJETO BASICO.

As medições mensais serão efetuadas no 15° [décimo quinto] dia do mês ressalvadas a primeira e a
última medição que dependem das datas de Ordem de Serviço e encerramento do contrato,
respectivamente. Os serviços contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da
Prefeitura Municipal de Morada Nova designada pelo setor de Engenharia, através de medições
parciais, mensais e/ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos:
l Na apresentação da medição mensal deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição, a
respectiva memória de cálculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais,
planta iluminada contendo os trechos executados no periodo e o acumulado, relatório com
fotografias das partes executadas mostrando o progresso em relação ao mês anterior, cópias das
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notas fiscais de fornecimento de materiais, justificativa técnica caso não seja cumprido os
cronogramas fisico e financeiro no mês de referência, e os cronogramas reprogramados de acordo
com as normas da Prefeitura Municipal de Morada Nova; quando se tratar de serviços de obras
lineares: rede de distribuição, adutoras, rede coletora, emissários de recalque, coletor tronco e em
obras localizadas como ligações prediais, deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição O
respectivo cadastro do mês anterior aprovado pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena
de não ser encaminhada a medição do mês corrente.
ll Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação
estabelecida no cronograma fisico do Contrato para o período de 01 (um) mês.
lll Os serviços não executados no mês serão automaticamente adicionados ao mês seguinte,
mediante justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova. Caso
a justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas na cláusula “DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS” do Edital.

A empresa contratada deverá apresentar na medição final, a Certidão Negativa da Matricula CEI da
obra concluída.

A medição final será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos:
l Oficio da gerência de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisório de Obras - TRPO;
Il Boletim de medição;
ill Memória de cálculo;
lV Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal, da contratada e

pelo gerente da área, e responsável técnico da contratada;
V Termo de encerramento do diário de obras, assinado pelo: técnico fiscal, engenheiro fiscal,

gerente da área e responsável técnico da contratada;
Vl Termo de Recebimento Provisório de Obras, assinado pelo engenheiro fiscal, gerente da área,

responsável técnico da contratada e diretoria de engenharia;
Vll Cópia da Certidão Negativa da Matrícula CEI da obra concluída.

Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, que não discriminados na
Planilha do Contrato, ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato.

DO CONTRATO E DAS SUBCONTRATAÇÕES

Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em conformidade
com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 [cinco]
dias, a partir da data da convocação encaminhada à licitante vencedora do certame;

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação. ficando sujeito às penalidades
previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores;
Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos (se
houver), bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo
licitatório;

0 prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação

@
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estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

E facultativo à administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por ouh'os
instrumentos hábeis tais como carta›contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.

Após Assinatura da Ordem de Serviços, por parte da CONTRANTANTE e CONTRATADA, a empresa
terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.

A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária
perante a Contratante.

As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.

A Proponente vencedora da licitação, após a assinatura do contrato, poderá subcontratar
parcialmente alguns serviços especializados, conforme definido na NBR 5671/1990, até o limite de
30% (trinta por cento) do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens do
cronograma de execução;

Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha
sido considerada inabilitada.

A empresa subcontratada deverá apresentar patrimonio liquido igual a um terço do exigido da
Contratada Principal e apresentar os documentos ai seguir relacionados:

Relação das obras e/ou serviços a serem subcontratadas.
i

A Contratada deverá solicitar formalmente à Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos de
suhcontratação, com os quais a mesma poderá anulr mediante a apresentação de todos os
documentos exigidos nesta cláusula.

Qualquer suhcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.

Da solicitação prevista no item supra, constará expressamente que a empresa contratada É a única
responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de
Morada Nova, que poderá obíetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou
ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por todas
as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.

A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa
Contratada.

Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados,

A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
administrativas.

DAS snuçoes E mrimções noMiN1s'rRA'rivAs
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nfl 10.520, de 2002 e Decretos 3.555/2000 e
5.450/2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1.2. Apresentar documentação falsa;
1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
1.6. Cometer fraude fiscal;
1.7. Fizer declaração falsa;
1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

2.1. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s] ltem[s) prejudicado(s] pela
conduta do licitante;
b. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
2.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
2.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
2.4-. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nfi 8.666,
de 1993, Lei 10.520 de 2002 e dos Decretos 3.555 de 2.000 e 5.450 de 2.005.
2.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções administrativas, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o principio da proporcionalidade.
2.5.1. Apresentar documentação falsa;
2.5.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
2.5.3. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
2.5.4. Comportar-se de modo inidôneo; C,
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2.5.5. Cometer fraude fiscal;
2.5.6. Fizer declaração falsa;
2.5.7. Ensejar o retardamento da execução do certame.

2.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso.
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
2.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA DURAÇAO DO CONTRATO

O Contrato vigorará 12 (doze) meses, após sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e
formas previstos no art. 57 e incisos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e
do novo cronograma fisico e fisico-financeiro adaptado às novas condições propostas, e de um novo
Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização e Gerencia de obras da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.

Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos â Gerência de Obras da Prefeitura Municipal de
Morada Nova. até 30 (trinta) dias antes da data do término do prazo contratual.

Os atrasos ocasionados por motivo de força maior u_u caso fortuito, desde que notificados no prazo de
48 (quarenta e oito) horas Ç aceitos pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, não serão
considerados como inadimplemento contratual. Deverão também constar no livro de ocorrência da
obra.

0 prazo de execução de cada contrato sera de acordo com os indices de produtividade definidos na
SEINFRA 24- E 24.1 (COM DESONERAÇÃO] - TABELA DE PLANOS E SERVIÇOS E TABELA DE
PREÇOS DE INSUMOS E TABELA SINAPI 03/2018, para os serviços a serem executados. conforme
cronograma fisico- financeiro.

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar,
conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

DAS Rescisõizs coN'rRA'ruAis
A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de início dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c] Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; Q/

PREEFEITURÁ MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N°. 716- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 32940.00!!

CNPJ 01.152.840/0001-00 - CGF D6.92D.171-4. E-MAIL: m- Fono: (BB) 3421 1 381



É ao li» lf¢,e
§ '°"êe

' '_ mí

ESTADO DO CEARA , é,
" PREFÉITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

e) Ceder ou transferir, no todoêou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante; :
f] Entrar em concordata, falência ou dissolução. ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes. Í

i

Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o
valor correspondente às multas porventura existentes.
Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas

Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
.executados e devidamente recebidos.

É
Amigável, por acordo entre as lpartes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo n_o processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Irei n9 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.

Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral
da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante
prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de
10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisoria.

,DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Apresentar Garantia de Execução do Contrato de 5% (cinco por cento) do valor a ser contrato.
devendo a mesma ser entregue a Comissão Permanente de Licitação e/ou Comissão de Pregão, no
prazo de até 10 [dez] dias úteis a partir da data da celebração do contrato, sob pena de aplicação das
sançães cabíveis, inclusive rescisão contratual, nas modalidades abaixo especificadas, tendo sua
validade que cobrir a vigência do contrato, nas seguintes formas

a) Caução em dinheiro (C/C - 2785-5; AG.: 0863-X, BANCO DO BRASIL);
b) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancária.

Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuizos eventualmente
decorrentes da execucao do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações
trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

f Q
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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No caso da garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador
aos beneficios no art 827 do Código Civil.

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.

Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de
prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá
proceder á respectiva reposição no prazo de 10 (dezj dias úteis, contados da data da notificação.

Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da
contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituida e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos a Contratantel

Dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca
de ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 [dezoito] anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 [quatorze] anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição
Federal.

Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa.

A) HABILITAÇÃO |uRíoicA

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s]
cópia(s) do[s] CPF e RG do(s) sócio[s] da empresa.
a.Z) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a
matriz, acompanhado da(s) cópia(s] do(s) CPF e RG clo(s) sócio[s] da empresa..
a.3) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas › no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a
matriz.
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ai4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pals, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:
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I) Ato constitutivo ou estatuto social. nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV] Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

a.6] CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL. no caso de licitante inscrita no Cadastro de
Fornecedores do Município de Morada Nova, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no
item 7,6.

I) 0 Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento
conforme o estabelecido no item 7.6.

B] QUALIFICAÇAO ECONÔMICO-FINANCEIRA

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exerclcio social
(2017), já exigíveis e apresentados na forma da lel, devidamente registrado na Junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios. o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de
apresentação da proposta. na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e,
ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socloeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica
e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de
arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial
- constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.4-) No caso de empresa recém-construida [há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
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h.5) Capital Social minimo, igual ou superior a 10% [dez por cento), do Valor estimado da
contratação, devendo a comprovação ser feita através da apresentação da Certidão Simplificada
emitida pela Iunta Comercial da sede do licitante, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias
da data da abertura da presente licitação, de acordo com o dispositivo do artigo 31, inciso Ill. §
segundo da I-.ei N.9 8.666/93.

b.6) CERTIDÃO SIMPLIFICADA. emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.7) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa). emitida pela
lunta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
be) cExTIDÃo NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA ou coNcoRDATA expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores. se for o caso. da sede da pessoa juridica.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
Il) No caso de cooperativa. está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “b.8" acima.

C) REGULARIDADE FISCAL

c.1) CARTÃO NAcloNAL DE PESSOA JURÍDICA - cNI>1;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
C.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem iggaldagg gg ( NE).

I) cERTIDAo coN1uNTA NEGATIVA DE DÉBITos REI.ATIVos À TIuEu'ros FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO.
II) cERTIDÃo QUANTO A DIVIDA ATIVA Do ESTADO, ou EQUIVALENTE, REFERENTE Ao Iclvls,
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA Do EsTADo;
III) cERTIDÃo NEGATIVA DE DÉEITos MUNICIPAIS. ou EQUIVALENE, EXFEDIDA PELO sETolz
COMFETENTE Do MUNICÍPIO DA SEDE oo Dolvllciclo Do LICITANTE.
c.4] A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
DEBITDS RELATIVOS Aos TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela
portaria conjunta RFB/PGFN ni' 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site:
portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
12.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS [CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão competente de cada Municipio da empresa
proponente;
c.8) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar jmaldade dg (NEI
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento
que ele É Válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante. Q/
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c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos;Q1g 
à data de alzgi-tuga dg ggrztamg.
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d.1] Prova de inscrição ou registro da empresa LJCITANTE e do[s) responsável (is) técnico (5), junto
ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura
e Urbanismo CAU, da localidade da sede da PROPONENTE.
d.1.1) No caso da empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no
CREA ou CAU do estado do Ceará, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste orgão
regional por ocasião da assinatura do contrato.
d.2) Apresentar comprovação do vínculo empregatlcio do(s] responsável (is) técnico (S). através dos
seguintes requisitos:

EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do
Trabalho ~ DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do
profissional, bem como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente
anteriores a presente licitação;
SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste
edital;
DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo. devidamente publicada na
imprensa oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou;
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, comprovando
vínculo proñssional da empresa para com o prestador de serviço, com firma reconhecida do
contratado e do contratante.

d.3) A empresa PROPONENTE deverá comprovar sua experiência em execução de obras e/ou
serviços semelhantes aos especificados, através de atestados fornecidos por pessoas de direito
público ou privado, devidamente registrado nas entidades profissionais competentes (CREA ou CAU),
comprovando sua responsabilidade técnica de que executou, serviços de natureza e vulto
compatíveis com o objeto deste certame, e que façam referência as parcelas de maior relevância de
forma clara e precisa, na execução de serviços de operação e manutenção predial preventiva,
corretiva e preditiva em edificações não residenciais e com fornecimento de materiais, com as
seguintes características,indicadas abaixo:

Í MANUTENCAO PREVENTIVA E/GU CORRETIVA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS;
Í MANUTENCAO PREVENTIVA E/OU CORRETIVA EM INSTALAÇÕES HIDROSSANITÃRIAS.

d.4] Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Técnico seu quadro permanente que
possua experiencia em execução de obras e/ou serviços semelhantes aos especificados, através de
atestados fornecidos por pessoas de direito público ou privado, devidamente registrado nas
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entidades profissionais competentes (CREA ou CAU), comprovando sua responsabilidade técnica de
que executou, serviços de natureza e vulto compativeis com o objeto deste certame, c que façam
referência as parcelas de maior relevância de forma clara e precisa, na execução de serviços de
operação e manutenção predial preventiva, corretiva e preditiva em edificações não residenciais e
com fornecimento de materiais, com as seguintes caracteristicas, indicadas abaixo:

J MANUTENÇÃO PREVENTIVA E/ou coRnE'rIvA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS; ç
-f MANUTENÇÃO PREVENTIVA E/ou coImE1-IVA EM INsTALAÇoEs I|IonossANI-rAxIAs.

Parágrafo Único: apresentação do acervo da empresa e do [esponsável téggjçg deverão ser
gzjjgdg, para melhor didática de análise por parte da Comissão de Licitação.

d.5) Deverá constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO 'l`ÉCNlCO ou dos ATESTADOS
expedidos pelo CREA ou CAU, em destaque, os seguintes dados: data de inicio e término dos serviços,
local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos, seus
titulos profissionais e números de registros no CREA ou CAU.

d.6] Declaração de conhecimento do local de execução das obras e/ou serviços de engenharia. objeto
deste certame, por parte do engenheiro responsável da empresa.

d.7) Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente materiais
devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados e qualificados na Prefeitura
Municipal de Morada Nova.

E] DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇAO

e.1] Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa [fachada e partes internas) e algum
documento de água. luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante
do certame.
2.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa fisica. mesmos estas sendo súcio(s) e ou Proprietário da empresa

DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

MARIA LUCIANA DE ALMEIDA LIMA
sEcRETÁRiA DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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